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EMENTA: PROIETO DE LEI N° 42/2025.
REVOGAÇÃO DO ARL 6° DA LEI
MÜNIÇIPÀL N°l 3.714/2023. REVISÃO
ANUAL DE SUBSÍDIOS DE PREFEITO,
VICE-PREFÈITO E SECRETÁRIOS
MUNICIPAI;S. ; COMPETÊNCIA DE
INICIATIVÁ. ÇONSTITUCIONALIDADE
FORMAL; E MÁIÍÉRIAL. PARECER PELA
APROVÃÇÃO DÍ ÊROJETO.

CONSULTA:

Trata-se do Projeto de Lei n° 42/2025, de autoria do Vereador Victor,
Cremaseo Mendonça (DC), que objetiva revogar o art.. èÇda Lei Municipal n° 3.714, de 18 de
abril de 2023, que estalpelecia a revisão anuaL dos subsídios do prefeito, ViéiPi^refeitO-,e
secretários municipaisi ' ' i „ v . f
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RESPOSTA:

I - DA ANÁLISE FORMAL I rsí,

M

i

o projeto foi apresentado em confonnidade com-^os requisitos formais ■ /
estabelecidos no art. 44 e art. 17, inciso XX da Lei Orgânica Municip^, combinado ̂ com o art. /
88, inciso ni do Regimento Intemo da Câmara Municipâl, «atendendo aos aspectos /

' procedimentais necessários. ' L ' ''■"Ç-T "'/
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A questão central do presente projeto reside na análise da competência de
iniciativa para tratar da rhatéria objeto da revogação. O art: 6° da Lei Municipal n°
3.714/2023, ora revogado, estabelecia que "os subsídios fixados nos termos desta lei serão
revistos anualmente, nos termos do art. 37, X, da Çonstituiçã,o Federal, juntaniente Corri a
remuneração dos servidores públicos do Município de Nova Venécia-ES, senipreina ínesma
data e sem distinção de índices". ! ; i '

O projeto de iniciativa parlamentar visa revogar dispositivo que, segundo a
justificativa, padece de incotistitucionalidade formal por violação da competência privativa do
Chefe do Poder Exeeutivo prevista nõ art. 61, §1°, inciso; II, alínea "a" da Constituição
Federal.

Quanto à competência de iniciativa para a revogação, é imperioso
distinguir entre duas situações jurídicas distintas: a) a competência para instituir a riorma
originária; e b) a competência para revogar norma viciada por incompetência de iniciativa.

A doutrina constitucional, consolidada pela jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, estabelece que a revogação de lei ou dispositivo legal que padece de vício
de iniciativa pode ser promovida por qualquer dos legitimados ao processo legislativo, não se
aplicando, nesse caso, a reserva de iniciativa que viciou a norma õriginária. Tal entendimento
encontra fundamento no princípio da higidez do oMeriamento juríílico e na necessidade de
expurgar do sistema normativo disposições inconstitucionais.

II - DA ANALISE MATERIAL

DISPOSITIVO REVOGADO
CONSTITUCIONALIDADE DO

O dispositivo objeto da revogação estabelecia vinculação automática entre
a revisão de subsídios de agentes políticos e a rèvisão geral anual |dS rer&nerãçãõ-^dqs
servidores públicos municipais. Tal vinculação suscita questões constitucipiíaisirelevantes que9
merecem detida análise. 1

A' : Io art. 37, X da Constituição Federal estabelece que'ilLa;remuneraçãO' drisff
servidores públicos é o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente, poderão'ser fixados^oú
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa.em cada caso, assegurada revisão ̂
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção dê índices". ' t - " ->0

\  y I
Paralelamente, o art. 61, §1°, inciso II, alínea ;',a" da Constitiiiçãò Fèderal

determina que são de iniciativa privativa do Presidente da República- (e ̂por simetria, dos
Chefes do Executivo rios demais entes federativos) as leis'que'disponham sobre "criação de ,
cargos, funções ou empregos públicos na administração idireta e'autárquica ou aumento de súa.--_
remuneração". ' \ '
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A questão jurídica que se coloca é se a revisão geral anual de subsídios de
agentes políticos municipais sujeita-se à mesma reserva de iniciativa aplicável à revisão da
remuneração dos servidores públicos em geral.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem entendimento
consolidado no sentido de que a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos
constitui matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, por envolver avaliações
técnicas específicas da gestão administrativa, tais como disponibilidade orçamentária,
capacidade de pagamento e, compatibilidade com a evolução remuneratória do mercado de
trabalho.

A problemática do dispositivo revogado reside na vinculação automática e
compulsória entre a revisão de subsídios dos agentes políticos e a revisão geral da
remuneração dos servidores, criando mecanismo de reajuste que prescinde de avaliação
específica das condições orçàmentárias e da conveniência administrativa para cada categoria.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pela APROVAÇÃO do
Projeto de Lei n" 42/2025, pelos seguintes fundamentos:

O projeto atende aos requisitos formais de apresentação e tramitação; A
competência de iniciativa parlamentar para revogar dispositivo viciado por incompetência de
iniciativa encontra respaldo na doutrina e jurisprudência constitucionais; O art. 6° da Lei
Municipal n° 3.714/2023 efetivamente padece de inconstitucionalidade formal ao estabelecer
mecanismo autòmático de revisão de subsídios vinculado à revisão geral da remuneração dos
servidores, matéria sujeita à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo; A revogação do
dispositivo preserva a higidez do ordenamento jurídico municipal, eliminárido .potencial fonte
de conflitos e questionamentos judiciais; A medida não prejudica a possibilfdade de..revisão I />^
dos subsídios , dos agentes políticos mediante procedimento legislativo/adequado ̂ e
observando-se as competências constitucionalmenté estabelecidas. , • i
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É o parecer, SMJ.
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Nova Venécia, 06^ agosto de 2025.
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WENtORlM MOREIRA
Subprocurador Geral ; . "A-
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